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Edital de Licitação -  Concorrência Pública n° 2021.03.17.02 - SEINFRA

ILUMITERRA CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA.-ME, pessoa 

jurídica de direito privado, estabelecida à Av. Des. Mario da Silva Nunes, 717, Cond. Villaggio 

Limoeiro. Torre Norte. Sala 215. Jardim Limoeiro. Serra/ES, inscrita no CNPJ sob o n° 

05.035.581/0001-10, através de seu representante legal, vem perante V. Ilma.. o Sr. 

Presidente da CPL. para apresentar a presente

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE CONCORRÊNCIA PUBLICA N° 2021.03.17.02

SEINFRA

com fundamento no § 2o do artigo 41 da Lei 8.666/93, aduzindo para tanto o seguinte:

DA ADMISSIBILIDADE DA IMPUGNAÇÃO

O Art. 41 da Lei de Licitações prevê a possibilidade de interposição de 

impugnação ao edital:
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Artigo 41

§ 1̂ : Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por 

irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) 

dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, 

devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 três dias 

úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § l 9 do art. 113.

§ 22; Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a 

Administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a 

abertura dos envelopes de habilitação em concorrência, a abertura dos envelopes 

com as propostas em convite, tomada de preços ou concurso, ou a realização de 

leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal 

comunicação não terá efeito de recurso.

E sendo a ora Impugnante parte legítima para o ato, como também o 

pratica tempestivamente, em razão de seu envio dentro do prazo estabelecido, cabível é a 

presente como então apresentada.

De toda sorte, é poder-dever do Administrador Público conhecer e rever, 

de ofício, aqueles atos administrativos que afrontem a legislação pátria, eis que a existência de 

ilegalidades nestes atos. caso não sejam sanadas em tempo hábil, fatalmente ensejarão no 

fracasso do certame licitatório, seja por macular todas suas fases sucessivas, seja por eivar o 

próprio contrato dela decorrente de nulidade, causando enormes prejuízos à Administração 

Pública, o que não é admissível.

Portanto, a presente impugnação deverá ser recebida pelo Pregoeiro 

Oficial e sua equipe de apoio para que, na forma da lei, seja admitida, processada e, ao final, 

julgada procedente, nos termos da pretensão, o que desde já formula por requerimento.

FUNDAMENTOS FÁTICOS E JURÍDICOS

A empresa impugnante almeja participar da Concorrência Pública
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de serviços de manutenção e operação, com fornecimento de materiais, do sistema de
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iluminação pública do município de Caucaia/CE, por meio da Secretaria de 

Infraestrutura, conforme especificação e quantitativos estabelecidos no Projeto Básico 

constante dos anexos do Edital, e na forma da Lei 8.666/93.

Denota-se que a exigência contida em alguns itens do referido edital ora 

impugnado estão em dissonância com a atualidade, influindo diretamente no caráter 

competitivo do certame em voga.

Especialmente no que se refere à comprovação da qualificação técnica 

dos interessados, o Edital assim estabelece em seu item 6.5, verbis:

6.5. Da documentação relativa à Qualificação Técnica:

6.5.1. Comprovação do registro ou inscrição da Licitante no Conselho Regional 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia -  CREA da região sede da empresa, 
devidamente atualizado, no qual conste o(s) nome(s) de seu(s) responsável(eis) 
técnico(s).

6.5.2. -4s certidões expedidas por Conselhos de outras jurisdições que não a do 
Ceará, deverão ter o visto do CREA-CE (Resolução CONFEA n° 413 de 27 de 
junho de 1997) Grifo Nosso.

Antes de uma análise técnica da Impugnação e ainda que desnecessário, 

registra a Impugnante, no que diz respeito às documentações exigidas pelo edital e pela Lei de 

Licitação, está devidamente regularizada, comprovando Regularidade Fiscal, Habilitação 

Jurídica e Qualificação Técnica.

Dito isto, importa agora ressaltar o excesso apontado pelo Edital no que se 

refere à exigência de visto no CREA-CE para empresas que não são sediadas no Estado 

Ceará.

Vejamos, para fins de análise, a resolução citada no Edital para exigência 

do Visto, que é a Resolução do CONFEA n° 413 de 27 de junho de 1997.
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Uma simples consulta ao site do CONFEA, e já pode se identificar íque 

essa resolução foi REVOGADA desde o ano de 2019. Fonte: 

https://normativos.confea.orq.br/ementas/lista ementas.asp

Procurando por; íegisSãçisfões) tips Resofaçio, nú(ner»(s} 413

RESULTADO DA BUSCA

Encontrados 1 resultados / Página í  de 1

R eso lu ção  m  .4 1 3  ( 2 0 6 / í 997)

E m e n ta : Dsspõe sobre o v .s to  tm  re g « & o  de pessoa ju r íd k a .

S itu ação : Revogada

REVOGADA pe 3 R « t-  jç ã o  1.22',, de 23 de dezembro de 2019

Encontrados 1 resultados / Página 1 de 1

Numa simples leitura da resolução que substituiu a resolução 413, que foi 

a resolução 1.121 de 13 de dezembro de 2019, não consta em nenhum local o visto de 

licitação.

Os CREAS de todos os Estados não emitem mais visto de licitação, só 

emitem Visto de Execução para Obras que não superem o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 

e para obras que ultrapassam o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, é obrigatório a emissão do 

Registro da Empresa.

Ora, se esse Edital usa-se de uma resolução do CONFEA que já foi 

REVOGADA desde 2019, é de certo que o Edital, com essa exigência do jeito que se 

encontra, está indo contra aos princípios norteadores da Lei 8.666/93.
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Do que se conclui que a exigência de emissão de vi 

CREA-CE para comprovação de capacidade técnica não existe 

possibilidade para empresas sediadas em outro Estado cumprirem, por 

total falta de possibilidade legal, bem como por falta dos CREAS não mais 

o fazerem.

Do que se conclui que uma exigência como a imposta no Edital, não só 

afasta da Licitação os princípios da Razoabilidade, da Proporcionalidade, da Ampla 

Competição e da Supremacia do Interesse Público, como deixa de estar alicerçado sobre a 

forte coluna do que dispõe o Art. 3o da Lei Federal n° 8.666/95, que trata da seleção da 

proposta mais vantajosa para o poder público.

Importante salientar que a finalidade do procedimento licitatório não é 

revelar aquele particular que cumpre melhor toda e qualquer exigência fixada pela 

Administração no instrumento convocatório, mas sim selecionar a melhor proposta entre 

aquelas apresentadas em condições de igualdade.

E é exatamente nesse sentido que preleciona o saudoso professor Hely 

Lopes Meirelles, em suas lições sempre atuais:

“A desconformidade ensejadora da desclassificação da proposta deve ser 
substancial e lesiva à administração ou aos outros licitantes, pois um 
simples lapso de redação ou uma falha inócua na interpretação do edital 
não deve propiciar a rejeição sumária da oferta. Aplica-se, aqui, a regra 
universal ‘utili per inutile non viti atur’, que o Direito francês resumiu no 
‘pas de nullité sans grief. Melhor que se aprecie uma proposta sofrível na 
apresentação, mas vantajosa no conteúdo, do que desclassificá-la por um 
rigorosismo formal e um inconsentâneo com o caráter competitivo da 
licitação” (cf. Licitação e Contrato Administrativo, 11a ed., Malheiros, 1997, 
p. 124).

ÍLUMÍT6RRA
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Ademais dessa preciosa citação, é mister salientar que eventual esteio do 

entendimento supra mencionado, não autoriza a Administração Pública a utilizar, mesmo que 

indiretamente, de critérios que venham a suprimir o princípio da igualdade entre os licitantes, 

em razão da vedação expressa contida no § 1o do Art. 44 da Lei 8.666/93, como segue em 

transcrição:

Art. 44. No julgamento das propostas, a Comissão levará em consideração 
os critérios objetivos definidos no edital ou convite, os quais não devem 
contrariar as normas e princípios estabelecidos por esta Lei.

§ 1o. É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, 
secreto, subjetivo ou reservado que possa ainda que indiretamente elidir o 
princípio da igualdade entre os licitantes.

Demonstrado não só interesse da ora Impugnante, mas observada a 

fundamentação legal que confere esteio ao certame quanto à impossibilidade de se apresentar 

visto para licitação no Crea-CE para empresas sediadas em outro Estado -  conforme 

detalhado pela resolução do CONFEA -  manter referida especificação NÃO SOMENTE SE 

DEMONSTRA UMA IRREGULARIDADE, como também restringe o número de 

interessados a participar do certame, o que, SIM, vai de encontro ao objetivo maior da 

Lei de Licitação que é atender à finalidade pública enquanto ponto essencial destacado 

no certame, no caso, o menor preço.

Realidade jurídica que coaduna com o entendimento já sedimentado pelos 

Tribunais Pátrios que seguem no sentido de não incluir condição desnecessária a limitar a 

participação de interessados em qualquer certame que venha a conferir excesso de 

comprovação da capacidade da empresa em se apresentar apta a, futuramente, concluir com 

o objeto da licitação em que se ingressa, sob pena de afronta ao § 1o do Art. 3o da Lei de 

Licitações.
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DOS PEDIDOS

Ante o exposto acima, requer a V. lima. que

• A presente impugnação seja conhecida, processada e julgada pela 

comissão responsável por dirimir o caso;

• A suspensão imediata dos trâmites licitatórios até decisão acerca 

dos temas apontados na presente impugnação;

• No mérito, sejam acolhidas todas as impugnações aqui lançadas 

sobre o edital, levando à renovação de todo o procedimento e 

retificação dos itens impugnados e em homenagem ao artigo 21 da 

lei 8.666/93

• Caso sejam mantidas as cláusulas e condições ora atacadas, sejam 

os autos remetidos à superior instância administrativa para devido 

e necessário pronunciamento.

Nestes termos, pede deferimento.

De Serra/ES para Caucaia/CE, 29 de abril de 2021.
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Murilo Cabral Scárdua 
Procurador 

ILUNITERM CONST. EMONT. LTDA
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 19 /12 /2019 | Edição: 245 | Seção: 1 1 Página: 202

Órgão: Entidades de Fiscalização do Exercício das Profissões L ibe ra is /C onse lho  Federal de Engenharia e Agronomia^

RESOLUÇÃO N° 1.121, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019

Dispõe sobre o registro de pessoas jurídicas nos Conselhos 
Regionais de Engenharia e Agronomia e dá outras providências.

O CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA - CONFEA, no uso das atribuições que 
Lhe confere o art. 27, alínea "f, da Lei n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e

Considerando os arts. 4o, 5o, 6o, 8o, 9o. 15, 27, 34, 46, 58, 59, 60, 61, 63, 64, 66, 67, 68 e 69 da Lei 
n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966, que regula o exercício das profissões de Engenheiro e Engenheiro- 
Agrônomo, e dá outras providências;

Considerando os arts. I o, 2o e 3o da Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977, que institui a 
Anotação de Responsabilidade Técnica na execução de obras e na prestação de serviços de Engenharia e

Considerando a Lei n° 6,839, de 30 de outubro de 1980, que dispõe sobre o registro de

Considerando a Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código Civil;

Considerando a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, que institui o Estatuto

Considerando a Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que dispõe sobre as Sociedades por

Considerando o art. 66 da Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010. que regulamenta o
exercício da Arquitetura e Urbanismo; cria o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/BR e os 
Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal - CAUs; e dá outras providências;

Considerando a Lei n° 12,514, de 28 de outubro de 2011, que trata das contribuições devidas aos 
conselhos profissionais em geral;

Considerando o Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, que promulga a Convenção sobre a 
Eliminação da Exigência de Legalização de Documentos Públicos Estrangeiros, firmada pela República 
Federativa do Brasil, em Haia, em 5 de outubro de 1961, resolve:

Art. I o Fixar os procedimentos para o registro de pessoas jurídicas, de direito público ou privado,
que se organizem para executar obras ou serviços que envolvam o exercício de profissões fiscalizadas 
pelo Sistema Confea/Crea.

CAPÍTULO I 

DO REGISTRO 

Seção I

Da Definição e da Obrigatoriedade

Art. 2o O registro é a inscrição da pessoa jurídica nos assentamentos do Crea da circunscrição

Confea/Crea.

Art. 3° O registro é obrigatório para a pessoa jurídica que possua atividade básica ou que 
execute efetivamente serviços para terceiros envolvendo o exercício de profissões fiscalizadas pelo 
Sistema Confea/Crea.

Agronomia;

empresas nas entidades fiscalizadoras do exercício de profissões;

Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte;

Ações;

https://www.in. gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-1.121-de-13-de-dezem bro-de-2019-234335146

§ 1° Para efeitos desta resolução, ficam obrigados ao registro:

1/7



RESOLUÇÃO N" 1.121, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019 - RESOLUÇÃO N" 1.121, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019 -  DOU -  Imprensa Nacional

I - matriz;

II - filiaL, sucursal, agência ou escritório de representação somente quando em unidade d § ^° 
federação distinta daquela onde há o registro da matriz e no caso da atividade exceder 180 (ceçijfò e
oitenta) dias; —-----

y.! "̂Í}&
III - grupo empresarial com personalidade jurídica e que seja constituído por maté dteUama-■'i. ŷprid

empresa com personalidade jurídica; e

IV - pessoa jurídica estrangeira autorizada pelo Poder Executivo federal a funcionar no territóri
nacional.

§ 2o O registro do grupo empresarial com personalidade jurídica não dispensa o registro 
individual de cada pessoa jurídica integrante do grupo que possuir objetivo social envolvendo o exercício 
de profissões fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea.

§ 3o A fusão, a cisão, a incorporação ou a alteração societária da empresa não exime a pessoa 
jurídica da obrigatoriedade do registro.

Art. 4° As pessoas jurídicas registradas em conformidade com o que preceitua a presente 
resolução são obrigadas ao pagamento de uma anuidade ao Crea da circunscrição a qual pertencerem, 
conforme resolução específica.

Art. 5’ As pessoas jurídicas de direito privado que se organizem para executar obras ou serviços 
que envolvam o exercício de profissões fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea só poderão iniciar suas 
atividades depois de promoverem o competente registro nos Creas, bem como o dos profissionais do seu 
quadro técnico.

§ 1° A pessoa jurídica que mantenha seção técnica desenvolvendo para si ou para terceiros 
atividades que envolvam o exercício de profissões fiscaLizadas pelo Sistema Confea/Crea deverá fornecer 
ao Crea de sua circunscrição os números das Anotações de Responsabilidade Técnica - ART de cargo ou 
função dos integrantes de seu quadro técnico.

§ 2o As entidades estatais, paraestatais, autárquicas e de economia mista cujas atividades 
envolvam o exercício de profissões fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea são obrigadas, sem qualquer 
ônus, a fornecer ao Crea da circunscrição onde se encontram estabelecidas todos os elementos 
necessários à verificação e fiscalização das referidas atividades.

Seção II

Da Denominação da Pessoa Jurídica

Art. 6" O registro de pessoa jurídica com as qualificações de engenheiro ou de engenheiro 
agrônomo em sua denominação somente será aceito caso a pessoa jurídica seja composta 
exclusivamente de profissionais que possuam tais títulos.

Art. 7" A pessoa jurídica de cuja denominação conste as palavras engenharia ou agronomia 
somente poderá se registrar no Crea caso a maioria do número de diretores ou administradores seja de 
profissionais registrados nos Creas.

Parágrafo único. Será possibilitado o registro da pessoa jurídica com denominação engenharia 
ou agronomia quando possuir 2 (dois) diretores ou administradores e um deles for profissional registrado
no Sistema Confea/Crea.

Seção III

Do Requerimento e Atualização do Registro

Art. 8o O registro deve ser requerido por representante legal da pessoa jurídica.

Art. 9o O requerimento de registro deve ser instruído com:

I - instrumento de constituição da pessoa jurídica, registrado em órgão competente, e suas 
alterações subsequentes até a data da solicitação do registro no Crea, podendo estas serem substituídas 
por instrumento consolidado atualizado;

II - número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

III - indicação de pelo menos um responsável técnico pela pessoa jurídica;
http5://WWW.Ín.g0Y.br/en/web/d0U/-/re§QlUCaç-n-1,121-Ç|Ç-13-de-de2embro-de-2019-234335146
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IV - número da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART de cargo ou função, já registrada, 
para cada um dos profissionais referido no inciso III deste parágrafo,

V - cópia do ato do Poder Executivo federal autorizando o funcionamento no território nacional, 
no caso de pessoa jurídica estrangeira; e

VI - comprovação do arquivamento e da averbação do instrumento de nomeação do 
representante da pessoa jurídica no BrasiL, no caso de pessoa jurídica estrangeira.

§ I o Os documentos mencionados no inciso I deverá ser apresentado em original e cópia.

§ Z  Os originais dos documentos serão restituídos pelo Crea ao interessado, no momento do" 
requerimento do registro, após certificada a autenticidade das cópias.

U!
§ 3o Os documentos em língua estrangeira devem ser: ~

I - legalizados pela autoridade consular brasileira, salvo os casos contemplados pelo Decreto fei. 
8.660, de 29 de janeiro de 2016; e

II - traduzidos para o vernáculo por tradutor público juramentado.

Art. 10.0  registro de pessoa jurídica deverá ser atualizado no Crea quando ocorrer:

I - qualquer alteração em seu instrumento constitutivo;

II - mudança nos dados cadastrais da pessoa jurídica;

III - alteração de responsável técnico; ou

IV - alteração no quadro técnico da pessoa jurídica.

Parágrafo único. A atualização do registro deve ser requerida por representante legal da pessoa
jurídica.

Seção III

Da Apreciação do Requerimento para o Registro

Art. 11. O requerimento de registro de pessoa jurídica será apreciado e juLgado pelas câmaras 
especializadas competentes.

Art. 12. A câmara especializada competente somente concederá o registro à pessoa jurídica na 
plenitude de seus objetivos sociais quando possuir em seu quadro técnico profissionais com atribuições 
coerentes com os referidos objetivos.

Parágrafo único. O registro será concedido com restrição das atividades não cobertas pelas 
atribuições dos profissionais integrantes de seu quadro técnico.

Art. 13.0  registro de pessoa jurídica estrangeira:

I - ficará vinculado ao prazo estabelecido no ato do Poder Executivo federal autorizando o 
funcionamento no território nacional, devendo o registro ser cancelado no Crea no final do prazo 
especificado no referido ato; ou

II - será modificado para nova data no caso de ato do Poder Executivo federal prorrogando ou 
estabelecendo novo prazo para o funcionamento da pessoa jurídica no território nacional.

CAPÍTULO II

DO VISTO

Art. 14. A pessoa jurídica registrada que pretenda executar atividade na circunscrição de outro 
Crea fica obrigada a visar previamente o seu registro no Crea dessa circunscrição.

s x o visto SG-rõ concedido âpêhas i io Cciso t=íiYi cjutí ativiaade não caCcuu í8u íc^nio 0 oílghIcí/
dias.

§ 2o O visto deve ser requerido por representante legal da pessoa jurídica, com a prova do 
registro originário da pessoa jurídica,

iO
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§ 3o A pessoa jurídica deve comprovar que possui em seu quadro técnico profissionais com 
registro ou visto no Crea da circunscrição onde for requerido o visto para executar nessa circunscrição a^Q ^  
atividades prescritas em seu objetivo social í?v

Parágrafo único. A atualização do visto deverá ser requerida por representante legal da pessoa
jurídica.

CAPÍTULO III

DO RESPONSÁVEL TÉCNICO

Art. 16. Responsável técnico é o profissional legalmente habilitado e registrado ou com visto que 
assume a responsabilidade perante o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia e o contratante pelos 
aspectos técnicos das atividades da pessoa jurídica envolvendo o exercício de profissões fiscalizadas pelo 
Sistema Confea/Crea.

§1° O responsável técnico deverá fazer parte do quadro técnico da pessoa jurídica, ter 
atribuições total ou parcialmente compatíveis com o objetivo social da empresa e proceder o registro da 
respectiva ART de cargo ou função.

§2° Cada pessoa jurídica terá pelo menos um responsável técnico.

§ 3° Nos impedimentos do responsável técnico, a pessoa jurídica deverá designar substituto
Legalmente habiLitado e registrado ou com visto no Crea, enquanto durar o impedimento.

Art. 17.0  profissional poderá ser responsável técnico por mais de uma pessoa jurídica.

CAPÍTULO IV

DO QUADRO TÉCNICO

Art. 18. O quadro técnico da pessoa jurídica é formado por profissionais legalmente habilitados e 
registrados ou com visto no Crea, e deverá ser formalizada por meio do registro da respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART, conforme resolução específica.

§ I o Os profissionais que compõem o quadro técnico devem possuir atribuições coerentes com 
as atividades técnicas da pessoa jurídica quando as referidas atividades envolverem o exercício de 
profissões fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea.

§ 2° O profissional não pode integrar o quadro técnico na condição de pessoa jurídica.

Art. 19. Será permitido ao profissional fazer parte do quadro técnico de mais de uma pessoa
jurídica.

Parágrafo único. Caso haja indícios de que o profissional não participe efetivamente das 
atividades técnicas desenvolvidas pela pessoa jurídica de cujo quadro técnico faz parte, o Crea deverá 
executar a fiscalização para averiguar se há, ou não, a ocorrência de infração à alínea "c" do art. 6o da Lei n° 
5.194, de 24 de dezembro de 1966.

Art. 20. A inclusão de profissionais no quadro técnico da pessoa jurídica deverá ser informada ao 
Crea com a apresentação do número da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART de cargo ou função, 
já registrada.

Art. 21. A baixa de profissional do quadro técnico ocorre quando:

I - for requerida ao Crea pelo profissional ou pela pessoa iurídica;

II - o profissional for suspenso do exercício da profissão;

III - o profissional tiver o seu registro cancelado;

IV - cessar o vínculo do profissional com a pessoa jurídica;

V - ocorrer o falecimento do profissional; ou

VI - o profissional tiver o seu registro interrompido.

Art. 15. O visto de pessoajurídica deverá ser atualizado no Crea quando ocorrer:

I - mudança nos dados cadastrais da pessoa jurídica; ou

II - alteração no quadro técnico da pessoajurídica na circunscrição do visto.

LU
li
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§ 1° No caso de interrupção, suspensão ou cancelamento do registro profissional a baixa será 
realizada de ofício, independentemente de solicitação da pessoa jurídica ou do profissional.

§ 2o No caso de cessar o vínculo do profissional com a pessoa jurídica, a baixa poderá ser ^
realizada mediante a solicitação de qualquer uma das partes, ou ainda de ofício pelo Crea, caso possua.:' 
informações documentais idôneas acerca do cancelamento do vínculo entre as partes. O _ S  ^

§ 3o A baixa do quadro técnico por falecimento do profissional será processada , 
administrativamente pelo Crea mediante apresentação de cópia de documento hábil ou de informações 
acerca do óbito.

§ 4o O Crea deverá, por meio de notificação expedida pelo correio com Aviso de Recebimento- 
AR ou por outro meio legalmente admitido, comunicar:

I - o profissional e a pessoa jurídica no caso de a baixa do quadro técnico ocorrer de ofício; e

II - a pessoa jurídica no caso de baixa de profissional do quadro técnico responsável único pelas 
atividades constantes de parte ou da integralidade do objetivo social quando o requerimento de baixa não 
for de iniciativa da pessoa jurídica.

§ 5o A pessoa jurídica deve, no prazo de 10 (dez) dias após a data em que tomar conhecimento 
de notificação expedida pelo correio com Aviso de Recebimento-AR ou por outro meio legalmente 
admitido, promover a substituição do profissional do quadro técnico responsável único pelas atividades 
constantes de parte ou da integralidade do objetivo social

§ 6o Durante o prazo previsto no § 5o deste artigo, a pessoa jurídica fica impedida de 
desenvolver as atividades para as quais não conte com o profissional adequado até que seja regularizada a 
situação, sob pena de autuação por exercício ilegal da profissão.

§ 7o No caso de baixa de profissional do quadro técnico responsável único por parte das 
atividades constantes do objetivo social, ficará consignado no registro da pessoa jurídica a restrição das 
atividades não cobertas pelas atribuições dos profissionais integrantes de seu quadro técnico até que a 
pessoa jurídica altere seus objetivos sociais ou indique outro profissional com atribuições capazes de 
suprir os referidos objetivos.

CAPÍTULO V

DA RESPONSABILIDADE PELA EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS

Art. 22. As pessoas jurídicas, as entidades estatais, paraestatais, autárquicas e as de economia 
mista somente poderão executar as atividades que envolvam o exercício de profissões fiscalizadas pelo 
Sistema Confea/Crea com a participação efetiva e a autoria declarada de profissional legalmente 
habilitado e registrado ou com visto no Crea.

Art. 23. A responsabilidade por obra ou serviço desenvolvido pelos profissionais dos quadros 
técnicos das pessoas jurídicas, das entidades estatais, paraestatais, autárquicas e das de economia mista 
será formalizada por meio do registro da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, conforme 
resolução específica.

CAPÍTULO VI

DA INTERRUPÇÃO DE REGISTRO

Art. 24. A pessoa jurídica poderá requerer a interrupção de seu registro perante o Crea da 
circunscrição onde possui registro.

Parágrafo único. A interrupção de registro deve ser requerida por representante legal da pessoa
jurídica.

Art. 26. A interrupção uc registro üe pessoa jurídica ^era iiornulogada peião v^ctmdiab 
Especializadas por prazo indeterminado até que a pessoa jurídica solicite sua reativação.

Parágrafo único. A interrupção prevista no caput implicará:

I - a baixa das Anotações de Responsabilidade Técnica - ARTs referentes a obras ou serviços 
executados ou em execução registradas nos Creas onde a pessoa jurídica requereu ou visou seu registro; e

II - a baixa dos vistos da pessoa jurídica nos Creas das demais circunscrições.
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111 - a baixa das Anotações de Responsabilidade Técnica - ARTs de cargo ou função dos 
responsáveis técnicos e dos integrantes do quadro técnico da pessoa jurídica.

Art. 26. A interrupção de registro, a pedido, será concedida à pessoa jurídica mesmo nos casos 
em que houver pendência financeira da requerente junto aos Creas.

Parágrafo único. Em caso de deferimento da interrupção de registro, os débitos da pessoa 
jurídica serão mantidos, sendo passíveis de medidas administrativas de cobrança pelos Creas ou cobrança 
judicial, conforme o caso.

Art. 27. É facultado à pessoa jurídica requerer a reativação de seu registro desde que esteja em. p 
dia com suas obrigações perante o Sistema Confea/Crea.

Art. 28. A pessoa jurídica ficará isenta do pagamento da anuidade durante o período deMj
interrupção do registro. ' O y f

CAPÍTULO VII \

DO CANCELAMENTO DE REGISTRO 0  SP '

Art. 29. A pessoa jurídica poderá requerer o cancelamento de seu registro perante o Crea da 
circunscrição onde possui registro.

Parágrafo único. O cancelamento do registro deve ser requerido por representante legal da 
pessoa jurídica.

Art. 30, O cancelamento de registro de pessoa jurídica será homologado pelas Câmaras 
Especializadas.

Parágrafo único. O cancelamento previsto no caput implicará:

I - a baixa das Anotações de Responsabilidade Técnica - ARTs referentes a obras ou serviços 
executados ou em execução registradas nos Creas onde a pessoa jurídica requereu ou visou seu registro:

II - a baixa dos vistos da pessoa jurídica nos Creas de outras circunscrições; e

III - a baixa das Anotações de Responsabilidade Técnica - ARTs de cargo ou função dos 
responsáveis técnicos e dos integrantes do quadro técnico da pessoa jurídica.

Art. 31. O cancelamento de registro, a pedido, será concedido à pessoa jurídica mesmo nos 
casos em que haja pendência financeira da requerente junto ao Crea.

Parágrafo único. Em caso de deferimento do cancelamento de registro, os débitos da pessoa 
jurídica serão mantidos, sendo passíveis de medidas administrativas de cobrança pelos Creas ou cobrança 
judicial, conforme o caso.

Art. 32. Será cancelado o registro da pessoa jurídica que deixar de efetuar o pagamento da 
anuidade a que estiver sujeita durante 2 (dois) anos consecutivos, sem prejuízo da obrigatoriedade do 
pagamento da divida.

Parágrafo único. O cancelamento de registro que trata o caput será efetivado somente após o 
Crea notificar a pessoa jurídica para que se manifeste com relação ao assunto, assegurando-lhe o 
contraditório e a ampla defesa.

Art. 33. É facultado à pessoa jurídica que tiver o seu registro cancelado requerer novo registro 
desde que esteja em dia com suas obrigações perante o Sistema Confea/Crea.

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 34. O Crea terá até a data de início da vigência desta resolução para promover a adaptação 
de suas rotinas administrativas aos novos procedimentos previstos nesta resolução.

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 35. Constatado, durante o período de interrupção do registro ou após o seu cancelamento, a 
execução, pela pessoa jurídica, de atividades envolvendo o exercício de profissões fiscalizadas pelo 
Sistema Confea/Crea, a referida pessoa jurídica ficará sujeita à autuação por falta de registro e demais
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cominações legais aplicáveis.

Art. 36. A pessoa jurídica registrada poderá requerer no Crea a certidão contendo as 
informações referentes ao seu registro.

Art. 37. Os valores dos serviços de registro, interrupção de registro, cancelamento de registro a 
pedido, visto de registro e demais sérviços disciplinados nesta resolução serão objeto de legislação 
específica.

Art. 38. O item I C da tabela de serviços previsto no § lodo art. 16 da Resolução n° 1.066, de 25 
de setembro de 2015, publicada no D.O.U, de 29 de setembro de 2015 - Seção 1, pág. 104 e 105 passa a 
vigorar com a seguinte redação:

’ interrupção de registro, cancelamento de registro a pedido ou emissão de certidão de registro 
e quitação de pessoa jurídica' (NR)

Art. 39. Esta resolução entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação.

Art. 40. Ficam revogados os arts. 12 e 13 da Resolução n° 1.066, de 25 de setembro de 2015, e as 
Resoluções nos209, de I o de setembro de 1972, 266, de 15 de dezembro de 1979, 336, de 27 de outubro 
de 1989,413, de 27 de junho de 1997, e demais disposições em contrário.

JOEL KRUGER
Presidente do Conselho

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.

IA -
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9a. ALTERAÇÃO E CONSOLIDACAO CONTRATUAL DA EMPRESA: cf®
“ILUMITERRA CONSTRUCOES E MONTAGENS LTDA”  í

CNPJ: 05.035.581/0001-10 Insc. Estadual: 082.153.92-2 5 ^  * V '
Insc. Municipal 242.080-P. M. Serra -  ES NIRC: 32.201.017.225 de 06/05/2002

JOMAR ROSSMANN DA SILVA, brasileiro, solteiro, empresário, filho de Luiz Lopes da 
Silva e Érica Amélia Rossmann da Silva, residente e domiciliado à Avn. Professor Fernando 
Duarte Rabelo, N9. 1195 -  Maria Ortiz -  Vitoria -  ES -  CEP 29070-440, inscrito no CPF sob o 
N9. 862.677.877-53 e RG. N9. 1.203.219-SPTC/DI-ES, expedida em 28/10/1998, nascido aos 
10 de janeiro de 1977, Natural de Vitória - ES, e ......................:........................................................;

ALEX CORREA LOUREIRO, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de 
bens, empresário, filho de Joaquim Bastos Loureiro e Margarida Correa Loureiro, residente e 
domiciliado à Rua Primeiro de Maio, Ns. 154 -  São José -  Vitória -  ES -  CEP 29031-811, 
inscrito no CPF sob o N2. 084.554.117-08 e RG. Ne. 1,615.007-SPTC/DI-ES, expedida em 
29/02/2008, nascido aos 29 de abril de 1980, Natural de Vitória -  E S ,.......................................... ;

ÚNICOS sócios que compõem a empresa “ILUMITERRA CONSTRUÇÕES E 
MONTAGENS LTDA”. que adota o nome fantasia de “ILUMITERRA”, pessoa jurídica de direito 
privado, Sociedade Empresaria Limitada, com sede á Avn. Lourival Nunes, Ns. 330 -  Sala 103 - 
Jardim Limoeiro -  Serra -  ES -  CEP 29164-050 e Foro na Comarca de Serra - ES, inscrita no 
CNPJ sob o N°. 05.035.581-0001-10, Insc. Estadual N9. 082.153.92-2, Insc. Municipal Ne. 
242.080-P. M. Serra - ES, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado do Espírito 
Santo sob o N°. 32.201.017.225 em sessão de 06/05/2002, 1-. Alt. Contratual Sob Ne. 
040552748 em sessão de 09/07/2004, Enquadramento de ME sob N9. 040615634 em sessão 
de 26/07/2004, 2ã. Alt. Contratual Sob N9. 20070230234 em sessão de 12/04/2007, 3ã. Alt. 
Contratual Sob N9. 20071161805 em sessão de 20/12/2007, 4-, Alt. Contratual Sob N9. 
20100376690 em sessão de 23/04/2010, 5ã. Alt. Contratual Sob N9. 20110855221 em sessão 
de 23/08/2011, 6?. Alt. Contratual Sob N9. 20111139350 em sessão de 29/11/2011, 
Reenquadramento de ME para EPP sob N9. 20130799971 em sessão de 22/08/2013, 7-, Alt. 
Contratual Sob N9. 20182064247 em sessão de 05/06/2018 e 8ã. Alt. Contratual Sob N9. 
20192318838 em sessão de 11/07/2019, R E S O L V E M  registrar o presente Instrumento de 
Alteração e Consolidação Contratual, sob as cláusulas e condições que se seguem:

Cláusula Primeira,
Do Capital Social:
O Capital Social da empresa que é atualmente de R$ 1.000.000,00 (mil milhão de reais), 

dividido em 100 (cem) cotas, no valor unitário de R$ 10.000,00 (dez mil reais), subscrito e 
integralizado anteriormente pelos sócios em moeda corrente do país, de acordo com a ata de 
reunião dos sócios realizada em 20 de dezembro de 2019, que teve como ordem do dia a 
definição de valores para elevação de capital social, passa neste ato a ser de R$ 2.000.000,00 
(dois milhões de reais), passando a ser dividido em 100 (cem) cotas, no valor unitário de R$ 
20.000,00 (vinte mii reais), sofrendo portanto elevação de R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais), que é subscrito pelos sócios e totalmente integralizado neste ato em moeda corrente do 
país, ficando assim distribuído entre os mesmos:
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Jomar Rossmann da Silva 99 cota(s) R$20.000,00 R$ 1.980.000,00

Alex Correa Loureiro 1 cota(s) R$ 20.000,00 R$ 20.000,00

Totalizando 100cota(s) R$ 20.000,00 R$ 2.000.00r0,'00^

Cláusula Segunda, ®
Da Administração e Uso do Nome Comercial: 4
A Administração da sociedade e o Uso do Nome Comercial, serão exercidas por amb^s 

os sócios, separadamente, que incumbir-se-(a)ão de todas as operações e representarão â 
Sociedade ativa e passiva, judicial e extrajudicial, fazendo uso da Denominação Social 
exclusivamente em negócios pertinentes aos fins da sociedade, sendo negado o seu uso para 
outros fins;

Cláusula Terceira,
Da Declaração de Desimpedimento:
Os administradores declaram sob as penas da lei que não estão impedidos de exercer 

administração de sociedade por Lei especial ou em virtude de condenação criminal ou por se 
encontrarem sob os efeitos dela, à pena que vede ainda que temporariamente o acesso a 
cargo público ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato 
ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa 
da concorrência, contra as relações de consumo, fé publica ou propriedade;

Cláusula Quarta,
Da Responsabilidade Individual:
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas cotas, mas todos 

respondem solidariamente pela integralização do Capital Social;
Art.1 As cotas do Capital Social da Sociedade são indivisíveis e não poderão ser 

cedidas ou transferidas sem o expresso consentimento da sociedade, cabendo em igualdade 
de preços e condições, o direito de preferência ao sócio que queira adquiri-las, no caso de 
algum cotista pretender ceder as que possui;

À vista das modificações ora ajustadas, consolida-se o contrato social com a seguinte
redação:

Cláusula Primeira,
Do Nome Comercial, Nome fantasia, Sede e Foro:
A Sociedade gira sob a Denominação Social de “ILUMITERRA CONSTRUÇÕES E 

MONTAGENS LTDA”, com nome fantasia de “ILUMITERRA”, com sede à Avenida 
Desembargador Mario da Silva Nunes, N9. 717 -  Bloco VII -  Condomínio Villaggio Limoeiro -  
Torre C2 -  Sala 215 -  Jardim Limoeiro - Serra -  ES -  CEP 29164-044 e foro na comarca de 
Serra - ES;

Cláusula Segunda,
Do Objeto Social:

A sociedade tem como objeto social as atividades de (42219/02) subestações, linhas e redes 
e létricas: construção, montagem, manutenção e projetos de subestações, linhas e redes de 
transmissão e distribuição de energia elétrica, planejamento, consultoria, cadastros, 
levantamentos topográficos e atualização de sistemas elétricos; (42219/04), (42219/05) 
estações, linhas e redes telefônicas: construção, montagem, manutenção e projetos de 
estações, linhas e redes de transmissão e telefônicas, planejamento, consultoria,
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Jomar Rossmann da Silva 99 cota(s) R$ 20.000,00 , R$ 1.980.000,00

Alex Correa Loureiro ~ 1 cota(s) R$ 20.000,00 R$ 20.000,00

Totalizando 100cota(s) R$ 20.000,00 R$ 2.000.000,00 d
.

5GZ
^  FKCláusula Segunda, ^

Da Administração e Uso do Nome Comercial: ^  —
A Administração da sociedade e o Uso do Nome Comercial, serão, exercidas por áfçi6üferica 

os sócios, separadamente, que incumbir-se-(a)ão de todas as operações e representaraôûæp c 
Sociedade ativa e passiva, judicial e extrajudicial, fazendo uso da Denominação Social 
exclusivamente em negócios pertinentes aos fins da sociedade, sendo negado o seu uso para 
outros fins;

Cláusula Terceira,
Da Declaração de Desimpedimento:
Os administradores declaram sob as penas da lei que não estão impedidos de exercer 

administração de sociedade por Lei especial ou em virtude de condenação criminal ou por se 
encontrarem sob os efeitos dela, à pena que vede ainda que temporariamente o acesso a 
cargo público ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato 
ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa 
da concorrência, contra as relações de consumo, fé publica ou propriedade;

Cláusula Quarta,
Da Responsabilidade Individual:
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas cotas, mas todos 

respondem solidariamente pela integralização do Capital Social;
Art.T As cotas do Capital Social da Sociedade são indivisíveis e não poderão ser 

cedidas ou transferidas sem o expresso consentimento da sociedade, cabendo em igualdade 
de preços e condições, o direito de preferência ao sócio que queira adquiri-las, no caso de 
algum cotista pretender ceder as que possui;

À vista das modificações ora ajustadas, consolida-se o contrato social com a seguinte
redação:

Cláusula Primeira,
Do Nome Comercial, Nome fantasia, Sede e Foro:
A Sociedade gira sob a Denominação Social de “ILUMITERRA CONSTRUÇÕES E 

MONTAGENS LTDA”, com nome fantasia de “ILUMITERRA”, com sede à Avenida 
Desembargador Mario da Silva Nunes, N9. 717 -  Bloco VII -  Condomínio Villaggio Limoeiro -  
Torre C2 -  Sala 215 -  Jardim Limoeiro - Serra -  ES -  CEP 29164-044 e foro na comarca de 
Serra - ES;

Cláusula Segunda,
Do Objeto Social:

A sociedade tem como objeto social as atividades de (42219/02) subestações, linhas e redes 
elétricas: construção, montagem, manutenção e projetos de subestações, linhas e redes de 
transmissão e distribuição de energia elétrica, planejamento, consultoria, cadastros, 
levantamentos topográficos e atualização de sistemas elétricos; (42219/04), (42219/05) 
estações, linhas e redes telefônicas: construção, montagem, manutenção e projetos de 
estações, linhas e redes de transmissão e telefônicas, planejamento, consultoria,
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levantamentos topográficos e atualização de sistemas telefônicos; (41204/00), (42111/01) 
construção civil: construção e manutenção de estradas de rodagem, pavimentação em geral, 
montagens industriais e similares, fiscalização e construção de edifícios, captação e 
distribuição de água e demais atividades da indústria da construção civil; construção 
mecânica: construção, montagem, manutenção, projeto e consultoria de sistemas mecânicos e 
arco, treliças, pilares, contraventamentos, insertos metálicos, chumbadores para fixação, 
grades de proteção, corrimão, portas e portões, obras complementares de engenharia e 
atividades correlatas; (77195/99) locação: locação de máquinas, equipamentos e veículos, 
com ou sem operador, piloto, maquinista ou motorista, compreendendo como veículos 
caminhões de qualquer natureza, automóveis, motocicletas, tratores, barcos, isto é, todo e 
qualquer meio de transportes existentes que auxilia, promove ou conduz por vias terrestres, 
marítimas ou aéreas, sendo motorizado ou não; (49230/02), (49302/01) transportes: 
transporte rodoviário de cargas e mudanças, sob regime de fretamento no âmbito municipal, 
transporte rodoviário de passageiros, sob regime de fretamento no âmbito municipal, locação 
de automóveis sem motorista ou condutor, serviços de entrega rápida; (43215/00) instalação e 
manutenção Elétrica; (42111/02) pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos; 
(42219/03) manutenção de redes de distribuição de energia elétrica; (42138/00) obras de 
urbanização de ruas, praças e calçadas; (43291/04) montagem e instalação de sistemas: 
montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias 
públicas, portos e aeroportos; (9603301) gestão e manutenção de cemitérios;

Cláusula Terceira,
Do Capital Social:
O Capital Social é de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), dividido em 100 (cem) 

cotas, no valor unitário de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), subscrito pelos sócios e integralizado 
anteriormente em moeda corrente do país, ficando assim distribuído entre os mesmos:

Jomar Rossmann da Silva 99 cota(s) R$ 20.000,00 R$ 1980.000,00

Alex Correa Loureiro 1 cota(s) R$ 20.000,00 R$ 20.000,00

Totalizando 100cota(s) R$ 20.000,00 R$ 2.000.000,00

Cláusula Quarta:
Da Administração e Uso do Nome Comercial:
A Administração da Sociedade e o uso do Nome Comercial será(ão) exercida(s) por 

ambos os sócios, separadamente, que incumbir-se-(a)a de todas as operações e 
representará(ão) a Sociedade Ativa e Passiva, Judicial e Extrajudicial, fazendo uso da 
Denominação Social exclusivamente em negócios pertinentes aos fins da sociedade, sendo 
vedado o seu uso para outros fins, inclusive aval;

Cláusula Quinta:
Do Inicio das Atividades, Prazo de Duração e Das Filiais:
A atividade tem início em 06 de maio de 2002 e o prazo de duração da Sociedade, será 

por tempo indeterminado, podendo a mesma abrir filiais ou escritórios de representação em 
qualquer parte do território nacional ou fora dele, desde que para isso se organizem, 
obedecendo as disposições legais vigentes a época;

Cláusula Sexta:
Da Responsabilidade Individual:
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A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas cotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do Capital Social;

§ 1o. As cotas do Capital Social da Sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedidas 
ou transferidas sem o expresso consentimento da sociedade, cabendo em igualdade de preços 
e condições, o direito de preferência ao sócio que queira adquiri-las, no caso de algum cotista 
pretender ceder as que possui;

§ 2o. Os Sócios não respondem subsidiariamente pelas obrigações sociais;

Cláusula Sétima:
Da Declaração de Desimpedimento:
Os administradores declaram sob as penas da lei que não estão impedidos de exercer 

administração ou gerência da sociedade por Lei especial ou em virtude de condenação criminal 
ou por se encontrarem sob os efeitos dela, à pena que vede ainda que temporariamente o 
acesso a cargo público ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de 
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé publica ou propriedade;

Cláusula Oitava:
Da Dissolução da Sociedade:
Ocorrendo o falecimento ou interdição de quaisquer dos Sócios, a sociedade não se 

dissolverá e ou será extinta, cabendo ao sócio remanescente, determinar o levantamento de 
balanço na data do falecimento ocorrido ou os herdeiros do pré-morto, deverão em 90 
(noventa) dias da data do balanço especial, manifestar(em) sua(s) vontade(s) de ser(em) ou 
não ingressado(s) à mesma Sociedade, recebendo os direitos e as obrigações contratuais do 
pré-morto, ou então receberão todos os seus haveres apurados até o balanço especial, em 12 
(doze) prestações iguais e sucessivas, atualizados pelo índice aplicado às cadernetas de 
poupança, vencendo-se a primeira após 120 (cento e vinte) dias da data do balanço especial;

§ 1o. Em caso de dissolução será procedida a devida liquidação e o patrimônio será 
dividido entre os sócios proporcionalmente as cotas de capital.

§ 2o. O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se 
resolva em relação a seu sócio (Arts. 1028 e 1031, CC/2002);

§ 3o. É admissível a exclusão de sócio, desde que por justa causa, considerando-se 
como tal uma ou mais entre as seguintes hipóteses: falta grave no cumprimento de suas 
obrigações, incapacidade superveniente, declaração de falência do sócio ou que tenha suas 
quotas liquidadas por credor em processo de execução

Cláusula Nona:
Do Término do Exercício Social:
O Exercício Social coincidirá com o ano civil findando, portanto em 31 de dezembro de 

cada ano, quando será procedido o levantamento do balanço do exercício, sendo os lucros 
assim como as perdas distribuídas ou suportadas pelos sócios, na proporção de suas cotas de 
Capital Social;

§ 1o. A critério dos Sócios e no atendimento dos interesses da própria Sociedade, o total 
ou parte dos lucros poderão ser destinados à formação de reservas de lucros, no critério 
estabelecido pela Lei 6.404/76, ou então permanecer em lucros acumulados para futura 
destinação;

§ 2o. No caso de algum dos sócios desejar retirar-se da sociedade deverá notificar ao 
outro por escrito com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, e seus haveres ine serão 
reembolsados na modalidade que se estabelece na Cláusula Oitava deste instrumento;

§ 3o. Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão 
em reuniões, sobre as contas e designarão administradores quando for o caso. (arts 1072, 
CC/2002);
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Cláusula Décima:
Da Retirada "Pró-Labore":
O(s) Sócio(s) no exercício da administração da Sociedade terá(ão) direito a uma retirada 

a título de "Pró-labore" em valor a ser fixado, em janeiro de cada ano e vigência para todo o 
exercício, respeitadas as limitações vigentes;

Cláusula Décima Primeira:
Da Prestação de Contas:
Ao término da cada exercício social, em 31 de dezembro, o(s) administrador(es) 

prestará(ão) contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, 
do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na 
proporção de suas cotas, os lucros ou perdas apurados;

Cláusula Décima Segunda:
Das Deliberações e Designação de Administradores:
Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre 

as contas e designarão administrador(es) quando for o caso;

Cláusula Décima Terceira:
Dos Demais Casos:
Os casos omissos ou dúvidas que possam ser suscitadas sobre o presente Contrato 

serão supridas ou resolvidas com base na Lei das S/A, e noutras disposições legais que forem 
aplicáveis, ficando desde logo eleito o Foro da Comarca de Serra, neste Estado, para dirimir 
quaisquer litígios entre as partes contratantes, decorrentes de ações fundadas neste contrato, 
renunciando-se a qualquer outro por muito especial que seja;

E, por estarem justos e contratados, em tudo quanto neste instrumento particular foi 
lavrado, obrigam-se a cumprir o presente contrato e mandaram imprimir, por processo 
eletrônico de processamento de dados, em Via Única, destinando a registro e arquivamento na 
Junta Comercial do Estado do Espírito Santo.

Serra - Espírito Santo, 18 de novembro de 2020.

Jomar Rossmann da Silva Alex Correa Loureiro
Assinado digitalmente Assinado digitalmente
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital ^ o  de ^ .
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa ILUMITERRA CONSTRUCOES E MONTAGENS LTDA consta assinado 
digital mente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) KSSINANTE(S)

CPF Nome

08455411708 ALEX CORREA LOUREIRO

86267787753 JOMAR ROSSMANN DA SILVA

jucees

CERTIFICO O REGISTRO EM 22/12/2020 06:43 SOB N° 20201120305. 
PROTOCOLO: 201120305 DE 18/12/2020.
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12006390420. CNPJ DA SEDE: 05035581000110. 
NIRE: 32201017225. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 22/12/2020. 
ILUMITERRA CONSTRÜCOES E MONTAGENS LTDA

PAULO CEZAR JUFFO 
SECRETÁRIO-GERAL 

www.simplifica.es.gov.br
A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais 

informando seus respectivos códigos de verificação.
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DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bei. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, O ficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e 
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital1 ou na 
referida sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes3.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da 
Paraíba, foi instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial 
em todos os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação 
processada pela nossa Serventia pode sêr verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, endereço https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa ILUMITERF5A CONSTRUÇÕES E 
MONTAGENS LTDA EPP tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da 
empresa ILUMITERRA CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA EPP a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento 
apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 19/06/2020 11:22:22 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de 
acordo com o Art. 1o, 10° e seus §§ 1o e 2o da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do 
titu lar do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa ILUMITERRA CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA EPP ou ao 
Cartório pelo endereço de e-mail autentica@ azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdiaital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Consulta desta 
Declaração.

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site.
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’ Leg is lações V igentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei 
Estadual n° 8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL
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7a86281 ba3c09ea467bf589e0cc318e3abf3c9
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DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bei. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e 
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital1 ou na 
referida sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes3.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da 
Paraíba, foi instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial 
em todos os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação 
processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, endereço https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa ILUMITERRA CONSTRUÇÕES E 
MONTAGENS LTDA EPP tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da 
empresa ILUMITERRA CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA EPP a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento 
apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 19/06/2020 11:21:30 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de 
acordo com o Art. 1o, 10° e seus §§ 1o e 2o da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do 
titu lar do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa ILUMITERRA CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA EPP ou ao 
Cartório pelo endereço de e-mail autentica@ azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdig ital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Consulta desta 
Declaração.

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site.

'C ód igo  de A u te n tica çã o  D ig ita l: 120221806209850851690-1
2Leg is lações V igentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei 
Estadual n° 8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N” 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.
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COMARCA DE SERRA / ES £
Silvio dos Santos Neto -jj

Oficial de RegistrofTabeliSo de Notas -'<e>

CERTIDÃO
Certifica, que atendendo ao pedido verbal da parte 
interessada, e revendo o Livro de Procuração d? n" 379, nele 
às folhas 036 à 037, consta o registro com o teor seguinte: 
PROCURAÇÃO OUTORGADA POR ILUMITERRA 
CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA EPP A 
FAVOR DE VINÍCIUS CABRAL SCARDUA c MURILO 
CABRAL SCARDUA, NA FORMA ABAIXO:

SAIBAM quantos este público instrumento bastante virem que aos 
vinte e seis dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezessete (26/01/2017) no Cartório, situado 
na Avenida Central. 1563, Parque Residencial Laranjeiras, Distrito de Carapina, Serra, Comarca da 
Capital, Estado do Espírito Santo, da República Federativa do Brasil, perante mim Tabelião, 
compareceu como OUTORGANTE: ILUMITERRA CONSTRUÇÕES E MONTAGENS 
LTDA EPP, inscrita no CNPJ sob o número 05.035.581/0001-10, com sede na Avenida 
Lourival Nunes, n° 330, Sala 103, Jardim Limoeiro, Serra-ES, representada neste ato por 
JOMAR ROSSMANN DA SILVA, brasileiro, casado, técnico em contabilidade, residente na 
Avenida Professor Fernando Duarte Rabelo, n° 1195, Maria Ortiz, Vitoria-ES, portador da 
CRC ES-012132/0-2 e inscrito no CPF/MF sob o n° 862.677.877-53 e ALEX CORREA 
LOUREIRO, brasileiro, casado, empresário, residente na Rua Primeiro de Maio, n° 154, São 
José, Vitória-ES, portador da CRA-ES n° 24403 e inscrito no CPF/MF sob o n° 
084.554.117-08 reconhecida como a própria por ter apresentado a documentação hábil, do que dou 
fé. Então por ela me foi dito que, por este público instrumento, constituim seus bastantes 
procuradores: VINÍCIUS CABRAL SCARDUA, brasileiro, solteiro, autônomo, residente na 
Rua VValter Machado, n° 12, Sotelândia, Cariacica-ES, portador da CNH n° 04488049909 
emitida em 25/06/2013 e inscrito no CPF/MF sob o n° 123.896.367-64 e MURILO CABRAL 
SCARDUA, brasileiro, solteiro, autônomo, residente na Rua Augusto Jacob, n° 29, 
Sotelândia, Cariacica-ES, portador da CNH n° 02802729799 emitida cm 04/02/2013 e inscrito 
no CPF/M F sob o n° 099.990.077-32, ao qual confere poderes representar em conjunto ou 
isoladamente perante quaisquer agências bancárias e instituições financeiras, inclusive BANCO DO 
BRASIL S/A, BANCO BANESTES S/A, BANCO ITAU S/A, BANCO BRADESCO S/A, 
UN1BANCO S/A, BANCO SANTANDER S/A, Sistema de Cooperativas de Crédito do Brasil- 
(SICOOB) e CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, podendo para tanto, abrir e encerrar conta 

correntes e de poupança, movimentando-as por meio de cheques e/ou cartão magnético, requisitar e 
retirar talonários de cheques, emitir e endossar cheques, duplicatas, letras dc câmbio, notas 
promissórias títulos dc credito à exportação, comercial, industrial e rural, verificar saldos e solicitar 
extratos de contas correntes, poupança e contas de investimento, requisitar e retirar cartão 
eletrônico, cadastrar, alterar e desbloquear senhas, efetuar saques em conta corrente e poupança, 
efetuar resgates c aplicações financeiras, autorizar ou efetuar débitos, transferencias e pagamentos 
por carta, meio magnético ou outro meio legal, retirar cheques devolvidos, sustar/contra-ordenar 
cheques, descontar duplicatas e outros títulos dc créditos, caucionar títulos, contrair empréstimos e 
financiamentos, ajustando valor, cláusulas e condições ajustadas, autorizar débitos em conta

Av. Civit n° 1265 -  Parque Residencial Laranjeiras -  Serra -  ES CEP: 29.165-032 - Tel. (27) 3180-0760 - 
atendimento@cartoriocarapina com.br -  www.cart6riocarapina.com.br

>
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relativo a operações de credito, receber ordens de pagamento, inclusive do exterior, receber, passar 
recibos e dar quitação, participar de concorrências e concorrências, tratar de seus negócios nas 
repartições púbSicas federais, estaduais, municipais e autárquicas, inclusive CESAN, ESCELSA e 
CARTÓRIOS Públicos e Privados, ou onde com esta se apresentar, podendo, resolver todo e 
qualquer assunto, assinar e requerer o que preciso for, apresentar e retirar documentos; praticando, 
enfim, todos os demais atos necessários ao fiel e completo desempenho deste mandato.Certifico e 
dou fé que a qualificação do procurador e todos os demais constantes na presente procuração, foram 
fornecidos pelo outorgante, que por e5e se responsabiliza, pois, esíe Tabelionato não consertara 
erros que impliquem em alteração do ato. ASSIM DISSERAM do que dou fé e me pediram este 
instrumento que lhes li, aceitam e assinam, dispensando a presença de tesíemunhas instrumentárias, 
nos termos do parágrafo único, do art. 634, do Código de Normas da Egrégia Corregedoria Geral da 
Justiça do Estado do Espirito Santo. Eu STEFANIE STINGHEL, que a digitei. Eu, (sinal público), 
João Soares Fernandes, Oficial, que a fiz lavrar, subscrevi e assino em público e raso e dou fé. Em 
Testemunho (sinal público) da verdade, (as) João Soares Fernandes, Oficial, (aa) JOMAR 
ROSSMANN DA SILVA, ALEX CORREA LOUREIRO. Poder Judiciário do Estado do Espírito 
Santo * Selo Digital de Fiscalização 024547.YLN1610.03302. ERA somente o que continha na 
Procuração a que me reporto da qual bem e fielmente fiz extrair a presente CER TID Ã O  Aos 
dezesseis (16) dias do mês dc abril (04) do ano de áois4iiil e vinte e um (2021).

Camila Ribeiro 1 'aria 
Escrevente

Poder Judiciário do Estado do Espirito Santo 
Selo Digital de Fiscalização 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÉDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@ azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL
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O Bei. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, O ficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firm as da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi 
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto fo r necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço 

'tps://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A  autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa ILUMITERF5A CONSTRUÇÕES E MONTAGENS 
LTDA EPP tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa ILUMITERRA 
c o n s t r u ç õ e s  E m o n ta g e n s  LTDA EPP a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a ILUMITERRA CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA EPP assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 
10.278/2020, que regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo 
processo de digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de 
Autenticação Digital1 ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 16/04/2021 10:36:02 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo 
com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1o e 2o da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titu lar do 
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa ILUMITERRA CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA EPP ou ao Cartório pelo 
endereço de e-mail autentica@ azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e 
informe o Código de Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tem po inde te rm inado  e está disponível para consulta em nosso site.

’ C ód igo  de A u ten ticação  D ig ita l: 120221604217953554968-1 a 120221604217953554968-2
'L e g is la çõ e s  V igentes: Lei Federal n° 8.935/94. Lei Federal n° 10.406/2002. Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n° 
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bc5cb8bfb0df69f462d3dad6c56aa073969e80e3fedfe277a1a836b4d52b2c0839858b3caf2b8602bb8ace63d83e29e2c1b
a3c09ea467bf589e0cc318e3abf3c9

Presidência da República 
Casa Civil 
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ímento Autenticado Digitalmento de acordo com os artigos 1o, 3o e 7o inc. V 8o. 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII da Lei Estadual 8.721/2008 autentico

O referido é verdade. Dou fé. ************************** Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Docum ento em: https://azevedobastos.not.br/documento/120222906207700243697
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presente imagem digitalizada, reprodução fiel do documento apresentado e confe rido  neste  ato.



29/06/2020 https://api.autdigital.azevedobastos.not.br/declaracao/120222906207700243697

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA  

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS  
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAM ENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE
JOÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@ azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bei. Válber Azevedo de M iranda Cavalcanti, O ficial do Primeiro Registro C ivil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casam entos, Interdições e 
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firm as da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em  virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o docum ento em  anexo identificado individualm ente em cada Código de Autenticação D igital1 ou na 
referida sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes3.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança juríd ica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da 
Paraíba, foi instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo D igital de Fiscalização Extrajudicial 
em todos os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa form a, cada autenticação 
processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, endereço https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do docum ento faz prova de que, na data e hora em  que ela foi realizada, a em presa ILUM ITERRA CONSTRUÇÕES E 
MONTAGENS LTDA EPP tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da 
empresa ILUM ITERRA CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA EPP a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento 
apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi em itida em 29/06/2020 10:07:07 (hora local) através do sistem a de autenticação digita l do Cartório Azevedo Bastos, de 
acordo com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1o e 2° da MP 2200/2001, com o também, o docum ento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do 
titu lar do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa ILUM ITERRA CONSTRUÇÕES E M ONTAGENS LTDA EPP ou ao 
Cartório pelo endereço de e-mail autentica@ azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site h ttps://autd ia ita l.azevedobastos.not.br e inform e o Código de Consulta desta 
Declaração.

A  consulta desta Declaração estará disponível em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 120222906207700243697-1
“Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei 
Estadual n° 8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bee0558fca246535604a5fb47803dd80943dd923e2ce7e3fe0db8d2876b0cfa2af1aecf6f297a9f21c09d4cb3ddfbb
a7f1 ba3c09ea467bf589e0cc318e3abf3c9


